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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N910166/005.032/89-12

H

Sessão de  16 de abril  d e 19  93	 ACORDÁO N 2 CSRF/01-01. 525
Recurso n2 :	 RP/105-0.255

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

„Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: INSTITUTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - INEI
I

FINSOCIAL - DECORRÊNCIA- Tratando-se de lança-
mento reflexivo, a decisão proferida no proces
so matriz e aplicável ao julgamento do proce-ã-
so decorrente, dada a relação de causa e efeir
to que vincula um ao outro.

1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

[
ACORDAM os Membros da Câmara Superior de !Recursos

Fiscais, por 'unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recur
so, para ajustar a exigência ao decidido no processo principal, a-
través do acOrdão CSRF/01-01.489, de 15.04.93, nos termos do rela-

tOrio e voto que passam a inteTrar o presente julgado.

ti

;.ala .s SessOes (DF), em 16 de abril	 de 1993

1014/9
MAR.14014r	 - PRESIDENTE.
~1
1- 1 	 MIAAr'	 - RELATOR

DIVA	 COSTr C Z E REIS 	 - PROCURADOR DA FAZEN-
DA-NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros:SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, LEILA MA::
RIA SCHERRER LEITÃO, JUAREZ DE MORAIS, AFONSO CELSO.'MATTOS LOURENÇO
MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHOLEAL, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES;
RAFAEL G. CALDERON BARRANCO, DICLER DE. ASSUNÇÃO, jACKSON GUEDES FER
REIRA e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausente 3ustificadamente os Con-s-
CfiRLOS WALBERTO CHAVES ROSAS (Substituldo por António Lisboa Card.

, j so) WALDEVAN ALVES - DE OLIVEIRA e PAULDAFFONSECA DE BARROS FARIA jÓNICR.
	  1F
DAMEFP/OF- SECOS N2 064/90	 J.H.



SER~ALUM FMERAL	 Processo n9 10166/055-032/89-12 	 2.

Acórdão n9 CSRF/01-01.525

RELATÓRIO

A PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL, às fls. 55/58,

recorre a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais do Acórdão n9

105-5.839, de 11.07.91, que e decorrente do	 Acórdão	 n9
105-5.792.

A exigência refere-se ao credito tributário de

FINSOCIAL e seus acréscimos legais cuja incidência sobre o im-

posto de renda está prevista no art. 19, § 29 do DeCreto-lei _n9 !

1.940/92.

Requer que a decisão que for prolatada -- no ! pro-
cesso principal seja aproveitada, integralmente, neste processo.

Adota, pois, os mesmos argumentos já expendidos no !

recurso principal.

2 o relatório.
1,1)



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 10166/005.O32/8912 	 3.
Acórdão n9 CSRF/01-01.525

"VOTO DO:CONSELHEIRO'IRINEIT'SIMIANER - "RELATOR: 

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, a recor-

rente reporta-se às razões expostas no recurso do processo ma-

triz, cujós argumentos foram apreciados minuciosamente pela Câ-

mara Superior de Recursos Fiscais.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado

em 15.04.93, em Acórdão n9 CSRF/01-01.489 foi dado provimen-

to parcial por este Colegiado, para restabelecer a tributaçãpin

cidente sobre os suprimentos de caixa no valor de Cr$53.509.966.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Con

selho de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz cons

titui prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente,

dada a relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto

no sentido de dar provimento parcial,ao recurso : ,especial interposto ade

quando-o, .para que seja observado o decidido no processo matriz.

Brasil
if
 - DF	 16 de abril de 1993.

40/04151.
M

IRI 	 SIMIANER -	 RELATOR.	 k!ià
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